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  Capítulo 1




  Introdução à auditoria governamental




  

    Este capítulo visa apresentar os conceitos fundamentais da auditoria governamental por meio de seu histórico e evolução. Assim, o leitor poderá entender o papel e a importância da auditoria na gestão pública.




    O macroambiente da auditoria governamental também será apresentado neste capítulo, de maneira que seja possível entender como se dá a interação entre os órgãos de controle e as empresas. Assim, será identificado quem e o que está sujeito à auditoria, bem como os clientes ou os beneficiários desta atividade. Por fim, também serão apresentadas, brevemente, as formas de execução de auditoria.




    Ao final deste capítulo, espera-se que o leitor possa compreender a finalidade e os aspectos gerais da auditoria governamental.




    1 Conceito de auditoria




    A palavra auditoria tem sua origem no latim, significando o ato de ouvir – também usado no sentido de averiguar algo. Aplicada à atividade econômica, significa examinar as demonstrações financeiras de uma organização.




    De acordo com Sandroni, auditoria é:




    Exame analítico e minucioso da contabilidade de uma empresa ou instituição. A auditoria é realizada por peritos que analisam as operações contábeis desde seu início até o balanço final, concluindo pela correção ou incorreção das mesmas. Para isso o auditor se baseia: 1) nos procedimentos de controle interno da empresa; 2) nos registros contábeis, de operações e outros; 3) em documentos e fontes externas, tais como bancos e fornecedores. (SANDRONI, 2007, p. 57)




    Ainda podemos dizer que a auditoria é o ato de confrontar uma situação encontrada com a situação ideal (a que deveria ser) com base nas normas e leis existentes para cada setor.




    A auditoria é uma decorrência da contabilidade que surgiu com o objetivo de auxiliar e informar o administrador. A contabilidade nada mais é do que um sistema de registro e apuração ou medição de riqueza que, por meio de relatórios, se torna um importante instrumento para a tomada de decisão gerencial. Para tanto, é preciso certificar-se de que tais demonstrativos refletem, de fato, a realidade da organização; e, daí, a necessidade da auditoria.




    A contabilidade ganhou importância em razão do aumento da atividade econômica ocorrido durante o Mercantilismo, que levou ao evento das grandes navegações e à expansão dos negócios exteriores. Tal desenvolvimento econômico ocasionou o crescimento das empresas e, portanto, a complexidade em sua administração e suas práticas financeiras, fazendo então que a contabilidade evoluísse como um sistema de registro das operações e, futuramente, a auditoria se tornasse uma forma de garantia para seus proprietários e investidores em relação ao patrimônio das organizações.




    A figura 1 ilustra a evolução da auditoria em face da contabilidade:




    

      Figura 1 – Principais marcos históricos das atividades de contabilidade e auditoria




      [image: ]




      Fonte: adaptado de Attie (2011).


    




    Analisando a figura, podemos perceber que tanto a contabilidade como a auditoria tiveram seus primeiros registros como atividade há muito tempo, no entanto somente no século passado ocorreram avanços significativos em ambas as ciências. No caso da auditoria, a profissão de auditor ganhou importância com a criação da Securities and Exchange Commission, nos Estados Unidos. Foi a partir disso que as empresas com ações na bolsa de valores passaram a ter a obrigação de utilizar os serviços de auditoria com a finalidade de fornecer garantia e transparência nas suas demonstrações financeiras.
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            A Securities and Exchange Commission (SEC) é uma agência federal dos Estados Unidos criada em 1934 que possui a finalidade de regular o mercado de ações, visando, assim, evitar abusos na prática de compra e venda de títulos. No Brasil, o órgão que executa essa função é a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que foi criada em 1976.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    2 Auditoria aplicada à área pública




    As atividades de auditoria podem e devem também ser aplicadas à área pública. De fato, tal atividade está prevista na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 70:




    A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. (BRASIL, 1988)




    A auditoria governamental visa zelar pelo bom uso dos recursos públicos. Não cabe ao auditor julgar as políticas adotadas pelos governantes, mas, sim, averiguar se houve a correta aplicação do dinheiro para sua execução, bem como observar as leis relacionadas.




    O principal norteador da administração pública é o orçamento público, que reflete, em números, o plano de governo e possui base legal fundamentada, principalmente, na Lei nº 4.320/64 e na Lei de Responsabilidade Fiscal.




    A Lei do Orçamento Anual (LOA) é a base da execução orçamentária governamental, sendo elaborada pelo Poder Executivo e, posteriormente, aprovada pelo Poder Legislativo local. Com isso, todos os recursos devem ser destinados aos fins previamente estabelecidos na LOA. Qualquer alteração deve ser devidamente justificada e, se cabível, aprovada pelo Poder Legislativo local.




    Dessa forma, cabe ao auditor verificar se o orçamento está sendo executado dentro dos parâmetros estabelecidos pela Lei. Por exemplo: a maioria das receitas de impostos é vinculada, de modo que deverá ser gasta em fins previamente determinados pela Constituição Federal. Ou, ainda, a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece limites para as despesas com pessoal ou para o endividamento dos municípios e estados. Os órgãos de controle devem verificar se esses limites estão sendo respeitados, zelando pelos recursos públicos, e, ainda, devem verificar os procedimentos contábeis adotados a fim de se certificar que as demonstrações e relatórios financeiros e contábeis apresen­tados de fato correspondem à realidade dos órgãos em questão. Mais adiante, você conhecerá detalhadamente os pontos de atenção de uma auditoria. Agora, entenda melhor o macroambiente da auditoria governamental, ou seja, quais são os órgãos de controle e quem está sujeito à auditoria.




    3 O macroambiente da auditoria governamental




    Para compreender melhor a área de atuação e os objetos de investigação, observe o macroambiente da auditoria governamental por meio da figura 2.




    

      Figura 2 – Macroambiente da auditoria governamental
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    Assim, observa-se as organizações interagindo com seus clientes. Nesse cenário, esses clientes pertencem à sociedade e ao próprio governo. As organizações, por sua vez, são as unidades da administração direta e indireta, além das organizações não governamentais. Esse âmbito organizacional é composto por pessoas, recursos e sistemas, conforme apresentado na figura 3.




    

      Figura 3 – Estrutura da organização
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            A administração direta é aquela exercida pelo conjunto dos poderes da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, ou seja, são os ministérios, secretarias, departamentos e outros órgãos ligados diretamente aos entes que compõem a Federação brasileira.




            Já a administração indireta é o conjunto de entidades incumbido pelo Estado de exercer parte de suas funções. Podem ser autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista e são normalmente vinculadas a um órgão da administração direta.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Os órgãos de controle interagem tanto com as organizações como com seus clientes, tendo em vista que estes últimos são beneficiados pelas atividades exercidas pela auditoria, já que esta zela pelos recursos públicos e garante a confiabilidade das informações fornecidas. Os órgãos de controle são representados pela Controladoria-Geral da União, Tribunal de Contas da União, Tribunais de Contas dos Estados e Municípios, Controladoria-Geral do Estado, Unidades de Auditoria das Entidades da Administração Indireta e Auditores Independentes.




    Portanto, da figura 2 podemos extrair que as unidades da administração direta e indireta estão sujeitas à auditoria executada pelos órgãos de controle, e seus componentes (pessoas, recursos e sis­temas), por sua vez, são os objetos de investigação, existindo, assim, diversos tipos de auditoria, tais como: auditoria de gestão, de pro­gramas, de operações, contábil, de sistemas, etc.
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            É interessante observar que existe um outro tipo de auditoria realizada pelo governo às pessoas físicas e às jurídicas, que são as fiscalizações com a finalidade de averiguar a correta arrecadação de tributos. Tal atividade é exercida nos três níveis de governo, pela




            Receita Federal e pelas Secretarias da Fazenda de Estados e Muni­cípios. No entanto, esse tipo de auditoria não será o foco deste volume.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    3.1 Formas de execução da auditoria governamental




    No âmbito do governo federal, além dos diversos tipos de auditoria, também podemos identificar três formas de execução dos trabalhos de auditoria, independentemente de seu objeto. São elas:




    

      Quadro 1 – Três formas de execução dos trabalhos de auditoria
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    Tais formas de execução encontram-se previstas na Instrução Normativa nº 01/2001, da Secretaria Federal de Controle, que define diretrizes, princípios, conceitos e normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal.




    O Sistema de Controle Interno é composto pela Secretaria Federal de Controle Interno do Ministério da Fazenda (SFC/MF); pelas Secretarias de Controle Interno do Ministério da Defesa, do Ministério das Relações Exteriores, da Casa Civil e da Advocacia-Geral da União; e pelas Unidades de Controle Interno dos comandos militares e setoriais da Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa.




    Considerações finais




    O principal objetivo deste capítulo foi apresentar a finalidade e os aspectos gerais da auditoria governamental. No atual cenário, em que os governos estão sendo cobrados a realizar uma gestão de recursos públicos mais eficiente e transparente, o papel da auditoria torna-se fundamental para garantir o cumprimento das leis, o bom uso dos recursos públicos e a credibilidade das informações fornecidas pelos órgãos governamentais.




    Assim, com os conceitos aqui apresentados, torna-se possível identificar a importância da auditoria, obtendo-se uma visão geral de suas atividades e de sua aplicação na administração pública.




    Considera-se, por fim, que a apresentação do macroambiente da auditoria governamental possibilita uma visão ampla da atuação do sistema de controle. A partir dessa compreensão, pode-se observar de maneira mais aprimorada a interação com as unidades governamentais passíveis de auditoria e identificar os objetos de investigação.
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  Capítulo 2




  Conceito de planejamento em auditoria




  

    O planejamento é uma atividade que vem ganhando importância em todas as profissões, especialmente nas que envolvem gestão. Na auditoria, não é diferente, e o planejamento é uma importante etapa do trabalho. De fato, tal atividade está prevista nas normas de procedimento de auditoria da Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai), que dizem: “O auditor deve planejar suas auditorias com o objetivo de garantir que sejam de alta qualidade, bem como sejam executadas de forma econômica, eficiente, eficaz e oportuna”.




    Assim, neste capítulo, você conhecerá, primeiramente, o conceito e a importância do planejamento como uma das etapas do trabalho de auditoria. Em um segundo momento, também serão apresentadas as etapas básicas do processo, com o devido destaque para os componentes que devem ser contemplados em qualquer planejamento de auditoria. Por fim, abordaremos a matriz de planejamento, como sugestão de esquematização dos trabalhos.




    Ao final deste capítulo, espera-se que o leitor compreenda o processo de planejamento da auditoria.




    1 Planejamento em auditoria




    O planejamento constitui o primeiro passo de uma auditoria e é de suma importância, pois permite que o trabalho seja executado de modo mais eficiente, tendo em vista que sua elaboração tende a otimizar os recursos e o tempo necessário para a realização das atividades. De acordo com Attie (2011, p. 244): “O planejamento em auditoria consiste na determinação antecipada de quais procedimentos serão aplicados, na extensão e na distribuição desses procedimentos no tempo e nas pessoas que realizarão essas tarefas”. Afirma ainda:




    Por planejamento deve-se entender uma metodologia de preparação de um serviço, que compreende os objetivos definidos, o roteiro, os métodos, planos e programas a serem observados por etapas e os processos de avaliação de que se atingiram as metas programadas. (ATTIE, 2011, p. 244)




    Assim, todos os trabalhos de auditoria devem ser devidamente planejados a fim de garantir que a sua execução seja eficiente. Não há, entretanto, um procedimento padrão, uma metodologia única para a realização de uma auditoria, pois cada empresa, órgão ou unidade de controle interno pode definir a maneira como irá trabalhar.




    Contudo, a Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai), no item 127 de suas normas de auditoria, reco­menda alguns procedimentos que devem ser contemplados no plane­jamento desse trabalho. São eles:




    

      Quadro 1 – Normas do item 127 de auditoria da Intosai
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    2 Etapas da auditoria




    Uma auditoria pode ocorrer por motivos diversos, bem como ser realizada por pessoas diferentes. Tal processo pode ser ocasional e/ou pontual, como é o caso de auditorias decorrentes de denúncias. Nesse caso, o trabalho terá um objeto específico e seu foco será apurar se a denúncia é ou não consistente. Pode também ser um trabalho rotineiro, ou seja, decorrente das auditorias realizadas periodicamente pelos próprios órgãos de controle governamental, como as feitas anualmente nos municípios pelos Tribunais de Contas estaduais. Ou, ainda, pode ser contratada pelo próprio a ser fiscalizado em questão, quando há suspeita de que algum procedimento não foi ou não está sendo realizado corretamente. É comum, por exemplo, governantes recém-empossados contratarem empresas privadas de auditoria para se certificar de que as contas apresentadas pelos seus antecessores realmente refletem a situação atual.




    Embora os motivos e os responsáveis pela realização de uma audi­toria possam ser diversos, cabendo aplicar diferentes metodologias, é possível identificar etapas comuns aos trabalhos. Assim, de modo geral, as etapas de uma auditoria são:




    

      Quadro 2 – Etapas de auditoria
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    A figura 1 ilustra essas etapas, com destaque para a etapa de planejamento, de que tratamos neste capítulo.




    

      Figura 1 – As etapas e o planejamento da auditoria
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    Note que os componentes do planejamento também estão dispostos de maneira sequencial, porém circular. Isso ocorre por dois motivos. Primeiramente, porque tais componentes não são determinados de forma isolada e pode haver sobreposição entre eles, não havendo neces­sidade de realizar as etapas nessa sequência. Além disso, é importante ressaltar que o planejamento não deve ser uma etapa estática, mas, sim, dinâmica, em que seus componentes são perio­dicamente revistos a fim de evitar desvios e, quando necessário, realizar ajustes. O planejamento é um processo contínuo, ou seja, ocorre durante todo o trabalho da auditoria.




    3 Componentes do planejamento




    Agora entenda melhor os componentes do planejamento, ou seja, quais aspectos deverão ser estudados durante esta fase, possibilitando, de fato, o desenho dos trabalhos. Cabe lembrar que, por não haver uma metodologia padrão, um planejamento pode abordar outros aspectos além dos mencionados aqui. No entanto, não poderá faltar nenhum dos componentes descritos no quadro 3.




    

      Quadro 3 – Componentes do planejamento de auditoria
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    Por fim, os resultados do trabalho de planejamento darão origem a um documento chamado plano de auditoria, o qual conterá todas as informações necessárias, de forma direta e esquematizada, para nortear os trabalhos da auditoria. É válido ressaltar, novamente, que o planejamento é importante para a otimização dos esforços da equipe de auditoria, no entanto não é estático, podendo e devendo ser revisto sempre que necessário ou que uma atividade não gere os resultados esperados.




    O quadro 4 ilustra um exemplo de formulário de plano de auditoria. Note que não se trata de um documento extenso e complexo, mas de um instrumento para guiar os trabalhos. Em alguns livros didáticos, tal docu­mento também pode ser chamado de programa de auditoria e conter algumas diferenças nos campos. Isso se dá pelo fato mencionado anteriormente da existência de diversos tipos de auditoria, realizados por organizações diversas.




    

      Quadro 4 – Exemplo de plano de auditoria




      

        

          

            	

              PLANO DE AUDITORIA


            

          




          

            	

              Nome do órgão auditado


            



            	

              Informar qual o órgão ou entidade a ser auditado


            

          




          

            	

              Objeto da auditoria


            



            	

              Informar o objetivo do trabalho de auditoria


            

          




          

            	

              Objetivos da auditoria


            



            	

              Informar os objetivos que motivaram a auditoria


            

          




          

            	

              Recursos


            



            	

              Definir recursos humanos e materiais


            

          


        

      




      

        

          

            	

              PONTOS DE ATENÇÃO


            

          




          

            	

              Listar pontos de atenção
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